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refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do Código do IRC 
é fixado em € 40 000.

2 — Para as viaturas ligeiras de passageiros ou mistas 
adquiridas no período de tributação que se inicie em 1 de 
Janeiro de 2011 ou após essa data, o montante referido no 
n.º 1 passa a ser de:

a) € 45 000 relativamente a veículos movidos exclusi-
vamente a energia eléctrica;

b) € 30 000 relativamente às restantes viaturas não 
abrangidas na alínea a).

3 — Para as viaturas ligeiras de passageiros ou mistas 
adquiridas nos períodos de tributação que se iniciem em 1 
de Janeiro de 2012 ou após essa data, o montante referido 
no n.º 1 passa a ser de:

a) € 50 000 relativamente a veículos movidos exclusi-
vamente a energia eléctrica;

b) € 25 000 relativamente às restantes viaturas não 
abrangidas na alínea a).

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 30 de Junho de 2010. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DE-
SENVOLVIMENTO E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANS-
PORTES E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.º 468/2010
de 7 de Julho

Através do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, 
procurou o Governo criar condições para atingir três ob-
jectivos centrais no âmbito da sua política de mobilidade 
eléctrica: 1) incentivar a aquisição e utilização de veícu-
los eléctricos; 2) garantir que o carregamento de baterias 
de veículos eléctricos se realiza através de uma rede de 
carregamento integrada, de forma cómoda e eficaz, e 3) 
consagrar um regime de universalidade e equidade no 
acesso aos serviços de mobilidade eléctrica.

De molde a incentivar o cumprimento do primeiro da-
queles objectivos, criou esse decreto -lei dois subsídios à 
aquisição de veículos exclusivamente eléctricos: um no 
valor de € 5000, respeitante à aquisição, por particulares, de 
veículos automóveis eléctricos novos, e outro, com aquele 
acumulável, no valor de € 1500, no caso de haver simulta-
neamente abate de veículo automóvel de combustão interna.

A operacionalização da concessão desses incentivos 
foi matéria que o artigo 38.º do decreto -lei remeteu para 
portaria, tarefa essa que ora se leva a cabo.

O figurino adoptado para a concessão dos dois subsí-
dios acomoda duas preocupações centrais. Por um lado, 
o incentivo financeiro não pode criar um efeito indutor 
sem critério, aplicável a um campo de opções totalmente 
em aberto na área da mobilidade eléctrica; ele serve uni-
camente para produzir um efeito de estímulo das tecno-

logias que actualmente se apresentam como as soluções 
com futuro sustentável. Por outro, a atribuição de tais 
benefícios deve rodear -se de especiais garantias de rigor, 
tanto na avaliação prévia da situação contributiva dos seus 
beneficiários, quanto na fase posterior à sua concessão em 
que importa preservar o efeito indutor.

Com a fixação destes incentivos, por fim, dá -se início 
ao abandono da actual concepção do incentivo ao abate de 
veículos em fim de vida, tal como previsto no relatório da 
lei do Orçamento do Estado para 2010 e no Programa de 
Estabilidade e Crescimento 2010 -2013, deixando progres-
sivamente de se apoiar com recursos públicos a compra 
de automóveis convencionais.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do artigo 38.º do Decreto-

-Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, e da alínea c) do ar-
tigo 199.º da Constituição, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças, da Economia, da Inovação e do Desenvolvi-
mento e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece os termos em que são con-
cedidos os incentivos financeiros à aquisição de veículos 
novos exclusivamente eléctricos previstos no artigo 38.º 
do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril.

Artigo 2.º
Elegibilidade

1 — Os incentivos financeiros previstos no n.º 1 do 
artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, 
são concedidos exclusivamente na aquisição dos veícu-
los novos exclusivamente eléctricos comercializados no 
território nacional que, cumulativamente:

a) Constem da lista de elegibilidade técnica referida 
nos números seguintes;

b) Tenham um preço de venda ao público, incluindo 
as respectivas baterias, inferior a € 50 000, incluindo im-
postos;

c) Sejam adquiridos para uso não comercial e por pessoa 
singular, considerando -se também como tal os adquiridos a 
crédito com reserva de propriedade, em locação financeira 
e em aluguer de longa duração, desde que nestes dois úl-
timos casos os respectivos contratos tenham uma duração 
superior a um ano e neles conste a opção de compra dos 
veículos.

2 — A lista de elegibilidade técnica referida na alínea a) 
do número anterior é elaborada e mantida permanentemente 
actualizada pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P. (IMTT, I. P.), e dela constam os modelos de 
veículos homologados exclusivamente eléctricos comercia-
lizados no território nacional que, cumulativamente:

a) Sejam da categoria M
1
 (veículos concebidos para o 

transporte de passageiros com oito lugares sentados no 
máximo, para além do lugar do condutor);

b) Sejam de propulsão exclusivamente eléctrica e abaste-
cidos exclusivamente de forma exterior por energia eléctrica;

c) Disponham de baterias com uma autonomia total mí-
nima de 120 km, de acordo com a indicação fornecida pelo 
respectivo fabricante, em complemento à homologação do 
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veículo, devidamente certificada de acordo com o Regula-
mento n.º 101 da UNECE ou por método equivalente.

3 — A lista de elegibilidade técnica está permanente-
mente disponível para consulta do público através dos 
sítios na Internet da Direcção -Geral das Alfândegas e 
dos Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC), da 
Mobi.E — Mobilidade Eléctrica (Mobi.E), e do IMTT, I. P. 
(respectivamente, http://www.dgaiec.min -financas.pt/pt, 
http://www.mobi -e.pt e http://www.imtt.pt).

Artigo 3.º
Limites e impedimentos

1 — A concessão de incentivos é limitada a um veículo 
por pessoa singular.

2 — Os incentivos não podem ser concedidos quando 
o adquirente do veículo tenha deixado de efectuar o paga-
mento de qualquer imposto sobre o rendimento, a despesa 
ou o património ou das contribuições relativas ao sistema 
da segurança social.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, tal 
situação só é impeditiva da concessão dos incentivos en-
quanto o interessado se mantiver em incumprimento e se 
a dívida tributária em causa, sendo exigível, não tiver sido 
objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada 
garantia idónea, quando devida.

Artigo 4.º
Procedimento

1 — A concessão dos incentivos é requerida à DGAIEC 
através do operador registado ou do operador reconhecido 
responsável pela venda do veículo.

2 — O pedido de concessão de qualquer dos incentivos 
a que se refere o artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 
26 de Abril, é acompanhado dos seguintes elementos:

a) Indicação da marca, do modelo e do preço de venda 
ao público do veículo a adquirir;

b) Certificado de conformidade (COC) ou ficha técnica 
do fabricante, consoante o veículo seja admitido de um 
Estado membro da União Europeia ou importado de país 
terceiro;

c) Factura pró -forma de compra e venda onde conste 
como adquirente do veículo o titular do direito ao incentivo;

d) Quando aplicável, cópia do contrato de compra e 
venda com reserva de propriedade, de locação financeira 
ou de aluguer de longa duração, devendo nos dois últimos 
casos constar do contrato a menção da respectiva duração 
e da opção de compra.

3 — O pedido de concessão do incentivo a que se refere 
a alínea b) do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 
de Abril, deve ser acompanhado dos seguintes elementos 
adicionais:

a) Cópia do certificado de destruição do veículo aba-
tido, emitido nos seis meses anteriores à apresentação do 
pedido;

b) Comprovativo da inexistência de quaisquer ónus ou 
encargos do veículo abatido;

c) O número de identificação fiscal do anterior pro-
prietário do automóvel ligeiro em fim de vida, quando o 
beneficiário do incentivo o tiver adquirido há menos de 
um ano antes da sua entrega para destruição.

4 — Recebido o pedido, a DGAIEC confere imediata-
mente o cumprimento dos requisitos legais e regulamentares 
de que depende a atribuição dos incentivos, nomeadamente 
através da consulta da lista de elegibilidade técnica, para 
efeitos do disposto no artigo 2.º, e dos sistemas informáti-
cos da Direcção -Geral dos Impostos e da Segurança Social 
para efeitos do disposto no artigo anterior, sem prejuízo 
do consentimento a prestar pelos interessados nos termos 
do Decreto -Lei n.º 114/2007, de 19 de Abril.

5 — Em caso de dúvida sobre o cumprimento dos re-
quisitos de atribuição do incentivo, a DGAIEC solicita 
imediatamente os necessários esclarecimentos ou os ele-
mentos adicionais.

6 — Se estiverem cumpridos todos os requisitos de que 
depende a atribuição do incentivo, a DGAIEC procede ao 
pagamento do montante em causa no prazo de cinco dias 
úteis a contar da data de atribuição de matrícula e através 
de crédito em conta indicada no pedido.

7 — Da realização do pagamento referido no número 
anterior é dado conhecimento ao adquirente do veículo.

8 — Quando para a aquisição do veículo for pedida a 
concessão de ambos os incentivos previstos no artigo 38.º 
do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, os mesmos 
são analisados e decididos no mesmo procedimento, não 
constituindo a não concessão do incentivo previsto na 
alínea b) do n.º 1 do referido artigo 38.º fundamento para 
a não concessão do incentivo pedido ao abrigo da alínea a) 
da mesma disposição.

9 — Os pedidos e as trocas de comunicações referi-
dos no presente artigo realizam -se através da plataforma 
de comunicações electrónicas «Sistema de Fiscali-
dade Automóvel», gerida pela DGAIEC e acessível em 
http://www.e -financas.gov.pt/de/jsp -dgaiec/main.jsp.

10 — Com a concessão do incentivo, a DGAIEC emite 
um documento comprovativo do respectivo pagamento, 
do qual constam:

a) A data de concessão do incentivo;
b) A identificação da declaração aduaneira de veículo 

(DAV);
c) A identificação do proprietário ou, nos casos a que 

se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º, a identidade da 
pessoa singular locatária;

d) A menção integral do dever de reposição dos incen-
tivos prevista no artigo seguinte.

Artigo 5.º
Reposição

1 — Sem prejuízo de eventual responsabilidade civil, 
contra -ordenacional ou criminal a que haja lugar, o ad-
quirente do veículo a quem foi concedido o incentivo 
fica constituído no dever de o repor integral, imediata e 
incondicionalmente nos seguintes casos:

a) Se posteriormente se verificar que não estavam reu-
nidos no momento da sua atribuição todos os requisitos 
legais e regulamentares para o efeito respeitantes ao veículo 
ou ao adquirente;

b) Se nos dois anos subsequentes à sua concessão o 
veículo for objecto de uso comercial ou utilizado em be-
nefício de uma pessoa colectiva;

c) Se nos dois anos subsequentes à sua concessão o 
veículo for vendido a uma pessoa singular que lhe dê um 
uso comercial ou a uma pessoa colectiva;
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d) Se o veículo, por força de modificações na sua con-
cepção ou construção, deixar de satisfazer os requisitos 
referidos no n.º 2 do artigo 2.º

2 — Nos casos a que se refere a alínea c) do número 
anterior, o adquirente e o alienante são solidariamente 
responsáveis pela reposição do incentivo.

3 — Compete à DGAIEC praticar todos os actos neces-
sários à efectiva reposição dos incentivos.

Artigo 6.º
Controlo

1 — Compete à DGAIEC elaborar e manter actualizado 
um registo do número de pedidos pendentes de decisão e do 
número de incentivos já concedidos ao abrigo da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 
de Abril.

2 — Os registos referidos no número anterior são actu-
alizados sempre que for concedido um novo incentivo, no 
momento da colocação à disposição do respectivo montante.

3 — Os registos referidos nos números anteriores são 
divulgados ao público através dos sítios na Internet da 
DGAIEC e da Mobi.E.

Artigo 7.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto na 
presente portaria compete à Guarda Nacional Republicana, 
à Polícia de Segurança Pública, à DGAIEC, à Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica e ao IMTT, I. P.

2 — Sempre que uma entidade pública tomar conheci-
mento de qualquer indício de violação do disposto na pre-
sente portaria deve disso dar imediatamente conhecimento 
à DGAIEC, nomeadamente para efeitos de procedimento 
de reposição de incentivos.

3 — O documento emitido nos termos do n.º 10 do ar-
tigo 4.º deve acompanhar o respectivo veículo, de forma a 
ser exibido sempre que tal for solicitado por qualquer das 
autoridades referidas no n.º 1 do presente artigo.

Artigo 8.º
Norma transitória

O procedimento de concessão dos incentivos decorre 
em suporte de papel até à entrada em pleno funcionamento 
do sistema de comunicações a que se refere o n.º 9 do 
artigo 4.º

Artigo 9.º
Entrada em vigor

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — O disposto na presente portaria é aplicável aos 
veículos eléctricos adquiridos entre a entrada em vigor do 
Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, e a entrada em 
vigor da presente portaria, com as necessárias adaptações 
relativamente ao procedimento estabelecido no artigo 4.º

Em 30 de Junho de 2010.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro da Economia, da Inovação e 
do Desenvolvimento, José António Fonseca Vieira da 
Silva. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, António Augusto da Ascenção Mendonça. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 469/2010
de 7 de Julho

Face aos prejuízos provocados pelas intempéries na 
Região Demarcada do Douro, mais concretamente nos 
municípios da Régua e Mesão Frio, ocorridas no Inverno 
de 2009 -2010, e a título excepcional, foram accionados 
diversos mecanismos de apoio visando minimizar os danos 
causados nas explorações agrícolas.

Neste contexto, e no que respeita especificamente às 
parcelas de vinha danificadas, adopta -se, com essa finali-
dade, um conjunto de normas especiais, de carácter mais 
benéfico, para a campanha de 2010 -2011, aplicáveis às 
candidaturas aos apoios constantes do regime da rees-
truturação e reconversão da vinha, previsto na Portaria 
n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, que tenham por objecto 
parcelas de vinha afectadas pelas referidas intempéries, 
situadas nas freguesias dos municípios acima menciona-
dos. Pretende -se com este conjunto de normas especiais 
que os apoios constantes da Portaria n.º 1144/2008, de 10 
de Outubro, contribuam para a recuperação do património 
vitícola danificado e para a reposição das parcelas de vinha 
destruídas em consequência dos fenómenos climatéricos 
observados naquela Região.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e Pescas, ao abrigo do disposto 
no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 83/97, de 9 de Abril, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece para a campanha de 
2010 -2011 normas especiais para as candidaturas ao regime 
da reestruturação e reconversão das vinhas, constante da 
Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, que tenham por 
objecto parcelas afectadas pelas intempéries ocorridas no 
Inverno de 2009 -2010 na Região Demarcada do Douro.

Artigo 2.º
Âmbito geográfico

Podem beneficiar do regime da reestruturação e recon-
versão das vinhas, constante da Portaria n.º 1144/2008, 
de 10 de Outubro, com as especificidades previstas na 
presente portaria, as parcelas de vinha situadas em todas 
as freguesias dos municípios da Régua e de Mesão Frio.

Artigo 3.º
Parcelas elegíveis

São elegíveis nas candidaturas a que se aplique a pre-
sente portaria as parcelas afectadas pelas intempéries que 
não tenham sido ainda objecto de qualquer ajuda no âm-
bito do regime da reestruturação e reconversão da vinha 
constante da Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, 
assim como aquelas que, nas mesmas condições, já tenham 
beneficiado desse regime em anteriores campanhas ou 
que tenham sido reestruturadas ou plantadas no âmbito 
de qualquer dos regimes referidos na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 3.º da mencionada portaria.




